
 
 

REQUERIMENTO
 
 
 

Requer informações ao Poder Executivo
acerca das providências adotadas em
decorrência do mapeamento das áreas de
risco realizado no ano de 2023, nos termos
do Decreto Municipal nº 021/2023, e das
medidas estruturais de prevenção e
mitigação implementadas pelo Município.
 

 
 
 
 
Exmo. Senhor
 
          Requeiro à mesa, ouvido o Plenário na forma regimental, com fundamento no art. 203, paragrafo
3º, Inciso X do Regimento Interno da Câmara Municipal, que seja oficiado o Chefe do Poder Executivo
Municipal, com cópia à Secretaria Municipal de Defesa Civil, à Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo
e Planejamento e à Procuradoria Geral do Município, solicitando o encaminhamento, no prazo legal, das
seguintes informações e documentos: CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 021/2023 instituiu
diretrizes relacionadas ao mapeamento e à gestão das áreas de risco no território municipal,
especialmente após os eventos climáticos extremos que atingiram o Município nos anos recentes;
CONSIDERANDO que o mapeamento de áreas suscetíveis a deslizamentos, inundações e demais
eventos adversos constitui instrumento técnico essencial para o planejamento urbano, a proteção da vida,
da integridade física e da moradia da população; CONSIDERANDO que compete ao Município, nos
termos da Lei Federal nº 12.608/2012 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil), atuar de forma
permanente, preventiva e planejada na identificação, monitoramento e mitigação de riscos;
CONSIDERANDO que é função típica do Poder Legislativo exercer o controle externo da Administração
Pública, fiscalizando a execução das políticas públicas e a correta aplicação dos recursos;
 
 
 
REQUER-SE:
 
1. Cópia integral e atualizada do mapeamento das áreas de risco realizado no exercício de 2023,
com identificação das localidades classificadas como risco baixo, médio, alto e muito alto,
sobretudo informação sobre eventual atualização técnica do referido mapeamento no exercício de
2025, indicando metodologia empregada, equipe responsável e critérios técnicos utilizados;
 
2. Cópia do Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), se existente, ou esclarecimento sobre
sua inexistência, bem como o estágio atual de elaboração;
 
3. Relação detalhada das obras de contenção, drenagem, estabilização de encostas ou
reassentamento executadas desde 2025 e 2026, com indicação:
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4. Informações acerca da atualização do Plano de Contingência (PLANCON), com: definição das
rotas de fuga; indicação dos abrigos provisórios existentes e sua capacidade; protocolos
operacionais vigentes para situações de emergência;
 
5. Esclarecimentos sobre o funcionamento atual dos sistemas de alerta e monitoramento,
inclusive: existência de sirenes ou sistemas de aviso comunitário; integração com sistemas
estaduais ou federais; campanhas educativas realizadas junto às comunidades classificadas
como áreas de risco;
 
6. Indicação das medidas concretas adotadas pelo Município para dar cumprimento às diretrizes
estabelecidas no Decreto nº 021/2023, inclusive eventual cronograma físico-financeiro das ações
estruturais ainda pendentes.
 

 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

O presente requerimento tem por finalidade assegurar a transparência administrativa e permitir que esta
Casa Legislativa acompanhe, de forma técnica e responsável, as políticas públicas relacionadas à
proteção e defesa civil no Município. O mapeamento de áreas de risco não pode constituir ato meramente
formal ou documental, devendo necessariamente ser acompanhado de medidas estruturais concretas,
planejamento preventivo, obras de mitigação, atualização de protocolos de emergência e adequada
comunicação à população potencialmente afetada. Diante da recorrência de eventos climáticos extremos
e da vulnerabilidade histórica de determinadas comunidades do Município, torna-se imprescindível que o
Poder Legislativo tenha acesso a informações atualizadas e verificáveis sobre as ações implementadas
pelo Executivo, de modo a exercer plenamente sua função fiscalizatória e contribuir para a proteção da
vida e da dignidade dos munícipes.
 
 
 
 
 
 

 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2026. 

 
 

Tunico Gama 
Vereador
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